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PLANOS ECONÔMICOS 
Voltar ao Sumário. 

 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO CENTRAL PARA RESPONDER PELA CORREÇÃO MONETÁRIA DOS 
CRUZADOS NOVOS RETIDOS PELA IMPLANTAÇÃO DO PLANO COLLOR (Tema: 95)  
EMENTA  
[...] 
1. O Banco Central do Brasil ostenta, em princípio, legitimidade passiva ad causam para responder 
pela correção monetária dos cruzados novos retidos pela implantação do Plano Collor. 
2. Os bancos depositários são responsáveis pela correção monetária dos ativos retidos até o momento 
em que esses foram transferidos ao Banco Central do Brasil. Conseqüentemente, os bancos 
depositários são legitimados passivos quanto à pretensão de reajuste dos saldos referente  ao mês de 
março de 1990, bem como ao pertinente ao mês de abril do mesmo  ano, referente às contas de 
poupança cujas datas de aniversário ou  creditamento foram anteriores à transferência dos ativos. 
[...] 
3. O IPC é o índice a ser utilizado para a correção monetária dos ativos  retidos até a transferência 
destes para o BACEN, sendo certo que após a  data da referida transferência, e no mês de abril de 
1990, para as  contas de poupança com aniversário na segunda quinzena, incide o BTNF,  na forma do 
art. 6º, § 2º, da Lei 8.024/90. [...] 4. O Pleno do Supremo Tribunal Federal afastou a 
inconstitucionalidade do art. 6º, § 2º, da lei supracitada, instituidora do Plano Collor [...] 
[...] 
6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1070252/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 27/05/2009, DJe 10/06/2009) 
 
NÃO INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS EM EXECUÇÃO INDIVIDUAL QUANDO 
INEXISTENTE CONDENAÇÃO EXPRESSA PARA ESSE PAGAMENTO NA SENTENÇA COLETIVA QUE 
RECONHECE O DIREITO AO RECEBIMENTO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DO 
PLANO VERÃO (Temas: 887, 890)  
EMENTA  
[...] RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. [...] 
1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública  que reconhece o direito de 
poupadores aos expurgos inflacionários 
decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): 
1.1. Descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de  liquidação se inexistir condenação 
expressa, sem prejuízo de, quando  cabível, o interessado ajuizar ação individual de conhecimento; 
[...] 
(REsp 1392245/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 08/04/2015, DJe 
07/05/2015) 
 
EMENTA  
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[...] RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. [...] 
1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública  que reconhece o direito de 
poupadores aos expurgos inflacionários  decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), descabe a 
inclusão de  juros remuneratórios nos cálculos de liquidação se inexistir condenação  expressa, sem 
prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar ação  individual de conhecimento. 
[...] 
(REsp 1372688/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 27/05/2015, DJe 
25/08/2015) 
 
INCIDÊNCIA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS POSTERIORES, A TÍTULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
PLENA DO DÉBITO JUDICIAL, EM EXECUÇÃO INDIVIDUAL QUANDO INEXISTENTE CONDENAÇÃO 
EXPRESSA PARA ESSE PAGAMENTO NA SENTENÇA COLETIVA QUE RECONHECE O DIREITO AO 
RECEBIMENTO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DO PLANO VERÃO (Temas: 887, 891)  
EMENTA  
[...] RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. [...] 
1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública  que reconhece o direito de 
poupadores aos expurgos inflacionários  decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): 
[...] 
1.2. Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção  monetária plena do débito 
judicial, que terá como base de cálculo o  saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e 
não os valores  de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente. 
[...] 
(REsp 1392245/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 08/04/2015, DJe 
07/05/2015) 
 
EMENTA  
[...] 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "Na execução de sentença que  reconhece o direito de 
poupadores aos expurgos inflacionários  decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), incidem os 
expurgos  inflacionários posteriores a título de correção monetária plena do  débito judicial, que terá 
como base de cálculo o saldo existente ao  tempo do referido plano econômico, e não os valores de 
eventuais  depósitos da época de cada plano subsequente". 
[...] 
(REsp 1314478/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 13/05/2015, DJe 
09/06/2015) 
 
LEGITIMIDADE PASSIVA, PRESCRIÇÃO E ÍNDICES APLICÁVEIS ÀS DIFERENÇAS DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA DE VALORES DEPOSITADOS EM POUPANÇA REFERENTES AOS PLANOS ECONÔMICOS 
BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II (Temas: 298, 299, 300, 301, 302, 303, 304)  
EMENTA  
[...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
CADERNETA DE POUPANÇA. DEPÓSITO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO COLLOR II. ÍNDICE. 
FEVEREIRO/1991. BTN. [...] 
1. Constatada contradição entre a fundamentação e a parte dispositiva do  acórdão embargado, 
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devem os embargos de declaração ser acolhidos para  sanar o erro material verificado, fixando o 
percentual em 20,21%,  relativo ao BTN, como índice de correção dos depósitos de caderneta de  
poupança para o Plano Collor II, em vez do IPC, como anteriormente havia  constado (6ª tese do item 
III do recurso repetitivo). 
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeito infringente. 
(EDcl no REsp 1147595/RS, relator. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 
12/11/2014, DJe 21/11/2014) 
 
EMENTA  
[...] CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM  AÇÕES INDIVIDUAIS MOVIDAS POR 
POUPADORES. [...] PLANOS ECONÔMICOS  BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM.  PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO. 
[...] 
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso Repetitivo, devem ser proclamadas 
para definição de controvérsia: 
1º) A instituição financeira depositária é parte legítima para figurar  no pólo passivo da lide em que se 
pretende o recebimento das diferenças  de correção monetária de valores depositados em cadernetas 
de poupança,  decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor  I e Collor II; 
com relação ao Plano Collor I, contudo, aludida  instituição financeira depositária somente será parte 
legítima nas ações  em que se buscou a correção monetária dos valores depositados em  caderneta 
de poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio. 
2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são  questionados os critérios de 
remuneração da caderneta de poupança e são  postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável 
às ações  individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil  Pública. 
3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual  estabelecido com base no Índice 
de Preços ao Consumidor (IPC), índice de  correção monetária para as cadernetas de poupança 
iniciadas ou com  aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a  Resolução 
BACEN n.º 1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização  dos saldos, no mês de julho de 1987, 
pelo índice de variação do valor  nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 
4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual  estabelecido com base no Índice 
de Preços ao Consumidor (IPC), índice de  correção monetária das cadernetas de poupança com 
período mensal  iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória  n. 32/89 
(Plano Verão), que determinava a atualização pela variação das  Letras Financeiras do Tesouro (LFT). 
5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado com base  no índice de Preços ao 
Consumidor (IPC), conforme disposto nos arts. 10  e 17, III, da Lei 7.730/89, o índice a ser aplicado no 
mês de março de  1990 aos ativos financeiros retidos até o momento do respectivo  aniversário da 
conta; ressalva-se, contudo, que devem ser atualizados  pelo BTN Fiscal os valores excedentes ao 
limite estabelecido em NCz$  50.000,00, que constituíram conta individualizada junto ao BACEN, assim  
como os valores que não foram transferidos para o BACEN, para as  cadernetas de poupança que 
tiveram os períodos aquisitivos iniciados  após a vigência da Medida Provisória 168/90 e nos meses 
subsequentes ao  seu advento (abril, maio e junho de 1990). 
6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção  monetária a ser aplicado no mês de 
março de 1991, nas hipóteses em que  já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de 
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poupança quando  do advento do Plano, pois o poupador adquiriu o direito de ter o valor  aplicado 
remunerado de acordo com o disposto na Lei n. 8.088/90, não  podendo ser aplicado o novo critério 
de remuneração previsto na Medida  Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n. 8.177/91. 
[...] 
(REsp 1147595/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 08/09/2010, DJe 
06/05/2011) 
 
EMENTA  
[...] CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM  AÇÕES INDIVIDUAIS MOVIDAS POR 
POUPADORES. [...] PLANOS ECONÔMICOS  BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM.  PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO. 
[...] 
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso Repetitivo, devem ser proclamadas 
para definição de controvérsia: 
1º) A instituição financeira depositária é parte legítima para figurar  no pólo passivo da lide em que se 
pretende o recebimento das diferenças  de correção monetária de valores depositados em cadernetas 
de poupança,  decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor  I e Collor II; 
com relação ao Plano Collor I, contudo, aludida  instituição financeira depositária somente será parte 
legítima nas ações  em que se buscou a correção monetária dos valores depositados em  caderneta 
de poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio. 
2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 
questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e são  postuladas as respectivas 
diferenças, sendo inaplicável às ações  individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação 
Civil  Pública. 
3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual  estabelecido com base no Índice 
de Preços ao Consumidor (IPC), índice de  correção monetária para as cadernetas de poupança 
iniciadas ou com  aniversário na primeira quinzena de junho de 1987, não se aplicando a  Resolução 
BACEN n.º 1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização  dos saldos, no mês de julho de 1987, 
pelo índice de variação do valor  nominal das Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 
4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual  estabelecido com base no Índice 
de Preços ao Consumidor (IPC), índice de  correção monetária das cadernetas de poupança com 
período mensal  iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se aplicando a Medida Provisória  n. 32/89 
(Plano Verão), que determinava a atualização pela variação das  Letras Financeiras do Tesouro (LFT). 
5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado com base 
no índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme disposto nos arts. 10  e 17, III, da Lei 7.730/89, o 
índice a ser aplicado no mês de março de  1990 aos ativos financeiros retidos até o momento do 
respectivo  aniversário da conta; ressalva-se, contudo, que devem ser atualizados  pelo BTN Fiscal os 
valores excedentes ao limite estabelecido em NCz$  50.000,00, que constituíram conta individualizada 
junto ao BACEN, assim  como os valores que não foram transferidos para o BACEN, para as  cadernetas 
de poupança que tiveram os períodos aquisitivos iniciados  após a vigência da Medida Provisória 
168/90 e nos meses subsequentes ao  seu advento (abril, maio e junho de 1990). 
6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção  monetária a ser aplicado no mês de 
março de 1991, nas hipóteses em que  já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de 



 

169 

 

poupança quando  do advento do Plano, pois o poupador adquiriu o direito de ter o valor  aplicado 
remunerado de acordo com o disposto na Lei n.  8.088/90, não podendo ser aplicado o novo critério 
de remuneração  previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n.  8.177/91. 
[...] 
(REsp 1107201/DF, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 08/09/2010, DJe 
06/05/2011) 
 
Processo Suspenso por Recurso Extraordinário com repercussão geral (TEMA 264) 
 
OBRIGAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM EXIBIR EXTRATOS BANCÁRIOS EM AÇÃO DE 
COBRANÇA NA QUAL SE PRETENDE A RECOMPOSIÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
RELATIVOS AOS PLANOS BRESSER E VERÃO NOS SALDOS DE CADERNETA DE POUPANÇA (Tema: 411)  
EMENTA  
[...] AÇÃO DE COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE  POUPANÇA - PLANOS 
BRESSER E VERÃO [...] - EXIBIÇÃO DOS EXTRATOS  BANCÁRIOS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM 
FAVOR DA CORRENTISTA -  POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO 
OU RECUSA  - INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS MÍNIMOS DA  
EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) 
[...] 
II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos  bancários necessários à comprovação 
das alegações do correntista decorre  de lei, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas normas 
do  Código do Consumidor, de integração contratual compulsória, não podendo  ser objeto de recusa 
nem de condicionantes, em face do princípio da  boa-fé objetiva; 
[...] 
IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, é  cabível a inversão do ônus da 
prova em favor do consumidor para o fim de  determinar às instituições financeiras a exibição de 
extratos bancários,  enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, tratando-se  de 
obrigação decorrente de lei e de integração contratual compulsória,  não sujeita à recusa ou 
condicionantes, tais como o adiantamento dos  custos da operação pelo correntista e a prévia recusa 
administrativa da  instituição financeira em exibir os documentos, com a ressalva de que ao  
correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da  relação jurídica alegada, 
com indícios mínimos capazes de comprovar a  existência da contratação, devendo, ainda, especificar, 
de modo preciso,  os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos; 
[...] 
(REsp 1133872/PB, relator Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, julgado em 14/12/2011, DJe 
28/03/2012) 
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ALCANCE DA SENTENÇA COLETIVA TRANSITADA EM JULGADO, PROFERIDA POR JUÍZO DO DISTRITO 
FEDERAL, QUE RECONHECEU O DIREITO DOS DETENTORES DE CADERNETA DE POUPANÇA DO 
BANCO DO BRASIL AO PAGAMENTO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DO PLANO 
VERÃO (Temas: 723, 724)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença  proferida pelo Juízo da 12ª Vara 
Cível da Circunscrição Especial  Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9,  
que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de  expurgos inflacionários 
sobre cadernetas de poupança ocorridos em  janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da 
coisa julgada,  indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco  do Brasil, 
independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito  Federal; [...] 
(REsp 1391198/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 13/08/2014, DJe 
02/09/2014) 
 
LEGITIMIDADE ATIVA DOS POUPADORES E SEUS SUCESSORES, INDEPENDENTEMENTE DE FAZEREM 
PARTE DOS QUADROS ASSOCIATIVOS DO IDEC, DE AJUIZAREM O CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DA 
SENTENÇA COLETIVA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE RECONHECEU O DIREITO DOS 
DETENTORES DE CADERNETA DE POUPANÇA DO BANCO DO BRASIL AO PAGAMENTO DE EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS DECORRENTES DO PLANO VERÃO (Temas: 723, 724)  
EMENTA  
[...] SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA 
DE BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO BRASIL). 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). [...] 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: [...] b) os  poupadores ou seus sucessores detêm 
legitimidade ativa - também por  força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou 
não dos  quadros associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da  sentença coletiva 
proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9,  pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição 
Especial Judiciária de  Brasília/DF. 
[...] 
(REsp 1391198/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 13/08/2014, DJe 
02/09/2014) 
 
CABIMENTO DE AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS BANCÁRIOS COMO MEDIDA 
PREPARATÓRIA PARA INSTRUIR AÇÃO PRINCIPAL EM QUE SE PRETENDE RECOMPOSIÇÃO DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM SALDOS DE CADERNETA DE POUPANÇA (Tema: 648)  
EMENTA  
[...] EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. EXIBIÇÃO DE  EXTRATOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE  DE AGIR. PEDIDO PRÉVIO 
À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E PAGAMENTO DO CUSTO DO  SERVIÇO. NECESSIDADE. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese:  A propositura de ação cautelar de 
exibição de documentos bancários  (cópias e segunda via de documentos) é cabível como medida 
preparatória  a fim de instruir a ação principal, bastando a demonstração da  existência de relação 
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jurídica entre as partes, a comprovação de prévio  pedido à instituição financeira não atendido em 
prazo razoável, e o  pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e  normatização da 
autoridade monetária. 
[...] 
(REsp 1349453/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 
02/02/2015)) 
 
FORO COMPETENTE PARA LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA QUE 
JULGOU PROCEDENTE PEDIDO DE PAGAMENTO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS, ENTRE JUNHO DE 
1987 E JANEIRO DE 1989, SOBRE SALDO DE CADERNETAS DE POUPAÇA MANTIDAS JUNTO AO 
BANESTADO (Temas: 480, 481)  
EMENTA  
[...] DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO.  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO  COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E 
SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA  COLETIVA. [...] 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1. A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida  em ação civil coletiva pode 
ser ajuizada no foro do domicílio do  beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não 
estão  circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e  subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre  a extensão do dano e  a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos  em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC). 
[...] 
(REsp 1243887/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/10/2011, DJe 
12/12/2011) 
 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO, EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO INDIVIDUAL, DO 
ALCANCE SUBJETIVO DA SENTENÇA COLETIVA QUE JULGOU PROCEDENTE PEDIDO DE PAGAMENTO 
DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS, ENTRE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989, SOBRE SALDO DE 
CADERNETAS DE POUPAÇA MANTIDAS JUNTO AO BANESTADO (Temas: 480, 481, 482)  
EMENTA  
[...] DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO.  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ALCANCE SUBJETIVO DA SENTENÇA COLETIVA.  LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. [...] 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela  Apadeco, que condenou o 
Banestado ao pagamento dos chamados expurgos  inflacionários sobre cadernetas de poupança, 
dispôs que seus efeitos  alcançariam todos os poupadores da instituição financeira do Estado do  
Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de  liquidação/execução individual, sob 
pena de vulneração da coisa julgada.  Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, 
caput, da  Lei n. 9.494/97. 
[...] 
(REsp 1247150/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/10/2011, DJe 
12/12/2011) 
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EMENTA  
[...] DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO.  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. [...] ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS  DA SENTENÇA COLETIVA. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO  JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS 
ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA  JULGADA. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
[...] 
1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela  Apadeco, que condenou o 
Banestado ao pagamento dos chamados expurgos  inflacionários sobre cadernetas de poupança, 
dispôs que seus efeitos  alcançariam todos os poupadores da instituição financeira do Estado do  
Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede de  liquidação/execução individual, sob 
pena de vulneração da coisa julgada.  Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, 
caput, da  Lei n. 9.494/97. 
[...] 
(REsp 1243887/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/10/2011, DJe 
12/12/2011) 
 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 475-J DO CPC PELO NÃO CUMPRIMENTO 
VOLUNTÁRIO DE SENTENÇA COLETIVA QUE JULGOU PROCEDENTE PEDIDO DE PAGAMENTO DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS, ENTRE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989, SOBRE SALDO DE 
CADERNETAS DE POUPAÇA MANTIDAS JUNTO AO BANESTADO (Temas: 481, 482)  
EMENTA  
[...] DIREITOS METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. [...] MULTA PREVISTA NO ART. 475-J, CPC. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
[...] 
1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, por  si, não confere ao vencido o 
atributo de devedor de "quantia certa ou já  fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em 
caso de  procedência do pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a  responsabilidade 
do réu pelos danos causados" (art. 95 do CDC). A  condenação, pois, não se reveste de liquidez 
necessária ao cumprimento  espontâneo do comando sentencial, não sendo aplicável a reprimenda  
prevista no art. 475-J do CPC. [...] 
(REsp 1247150/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/10/2011, DJe 
12/12/2011) 
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PRAZO PRESCRICIONAL DA AÇÃO DE COBRANÇA RELATIVA A EXPURGOS INFLACIONARIOS 
INCIDENTES SOBRE SALDO DE CARDENETA DE POUPANÇA (Tema: 519)  
EMENTA  
[...] 
2. Para efeitos do art. 543-C do CPC: o prazo prescricional da ação  individual de cobrança relativa a 
expurgos inflacionários incidentes  sobre saldo de caderneta de poupança proposta contra o Estado 
de Minas  Gerais, sucessor da MINAS CAIXA, é vintenário, não se aplicando à  espécie o Decreto nº 
20.910/32 que disciplina a prescrição contra a  Fazenda Pública. 
[...] 
(REsp 1103224/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
12/12/2012, DJe 18/12/2012) 
 
EMENTA  
[...] 
2. Para efeitos do art. 543-C do CPC: o prazo prescricional da ação  individual de cobrança relativa a 
expurgos inflacionários incidentes  sobre saldo de caderneta de poupança proposta contra o Estado 
de Minas  Gerais, sucessor da MINAS CAIXA, é vintenário, não se aplicando à  espécie o Decreto nº 
20.910/32 que disciplina a prescrição contra a  Fazenda Pública. 
[...] 
(REsp 1103769/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
12/12/2012, DJe 18/12/2012)  
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ARRENDAMENTO MERCANTIL 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO AO ARRENDATÁRIO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE VALOR 
RESIDUAL GARANTIDO QUANDO A SOMA DO VRG QUITADO COM O VALOR DA VENDA DO BEM 
FOR MAIOR QUE O TOTAL PACTUADO COMO VRG NA CONTRATAÇÃO (Tema: 500)  
EMENTA  
[...] 
1. Para os efeitos do artigo 543-C do CPC: "Nas ações de reintegração de posse motivadas por 
inadimplemento de arrendamento mercantil financeiro, quando o produto da soma do VRG quitado 
com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado como VRG na contratação, será direito 
do arrendatário receber a diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio desconto 
de outras despesas ou encargos contratuais". 
[...] 
(REsp 1099212/RJ, relator Ministro Massami Uyeda, relator p/ acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Segunda Seção, julgado em 27/02/2013, DJe 04/04/2013) 
 

FALÊNCIA 
Voltar ao Sumário. 

 
NATUREZA DOS CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO PROCESSO 
FALIMENTAR (Tema: 637)  
EMENTA  
[...] 
1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil: 
1.1) Os créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se aos 
trabalhistas para efeito de habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-Lei n. 7.661/1945, 
seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, observado, neste último caso, o limite de valor previsto 
no artigo 83, inciso I, do referido Diploma legal. 
1.2) São créditos extraconcursais os honorários de advogado resultantes de trabalhos prestados à 
massa falida, depois do decreto de falência, nos termos dos arts. 84 e 149 da Lei n. 11.101/2005. 
[...] 
(REsp 1152218/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 07/05/2014, DJe 
09/10/2014) 
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NATUREZA JURÍDICA DO ENCARGO PECUNIÁRIO PREVISTO NO ART. 1º DO DECRETO-LEI 1.025/69 
PARA FINS DE CLASSIFICAÇÃO NO QUADRO GERAL DE CREDORES NO PROCESSO FALIMENTAR 
(Tema: 969)  
EMENTA  
[...] CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITOS. ENCARGO LEGAL INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. NATUREZA 
JURÍDICA. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA CONFERIDA AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 
EXTENSÃO. 
1. Nos termos do art. 1º do DL n. 1.025/1969, o encargo de 20% inserido nas cobranças promovidas 
pela União, pago pelo executado, é crédito não tributário destinado à recomposição das despesas 
necessárias à arrecadação, à modernização e ao custeio de diversas outras (despesas) pertinentes à 
atuação judicial da Fazenda Nacional. 
2. Por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, foi estendida expressamente ao crédito não 
tributário inscrito em dívida ativa a preferência dada ao crédito tributário. 
3. O encargo legal não se qualifica como honorários advocatícios de sucumbência, apesar do art. 85, 
§ 19, do CPC/2015 e da denominação contida na Lei n. 13.327/2016, mas sim como mero benefício 
remuneratório, o que impossibilita a aplicação da tese firmada pela Corte Especial no RESP 
1.152.218/RS [...] 
4. Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "O encargo do DL n. 1.025/1969 
tem as mesmas preferências do crédito tributário devendo, por isso, ser classificado, na falência, na 
ordem estabelecida pelo art. 83, III, da Lei n. 11.101/2005." 
[...] 
(REsp 1521999/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, relator p/ acórdão Ministro Gurgel De Faria, 
Primeira Seção, julgado em 28/11/2018, DJe 22/03/2019) 
 
 
EMENTA  
[...] CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITOS. ENCARGO LEGAL INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. NATUREZA 
JURÍDICA. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA CONFERIDA AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 
EXTENSÃO. 
1. Nos termos do art. 1º do DL n. 1.025/1969, o encargo de 20% inserido nas cobranças promovidas 
pela União, pago pelo executado, é crédito não tributário destinado à recomposição das despesas 
necessárias à arrecadação, à modernização e ao custeio de diversas outras (despesas) pertinentes à 
atuação judicial da Fazenda Nacional. 
2. Por força do § 4º do art. 4º da Lei n. 6.830/1980, foi estendida expressamente ao crédito não 
tributário inscrito em dívida ativa a preferência dada ao crédito tributário, já existente antes da LC n. 
118/2005. 
3. O encargo legal não se qualifica como honorários advocatícios de sucumbência, apesar do art. 85, 
§ 19, do CPC/2015 e da denominação contida na Lei n. 13.327/2016, mas sim como mero benefício 
remuneratório, o que impossibilita a aplicação da tese firmada pela Corte Especial no RESP 
1.152.218/RS [...] 
4. Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "O encargo do DL n. 1.025/1969 
tem as mesmas preferências do crédito tributário devendo, por isso, ser classificado, na falência, na 
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ordem estabelecida pelo art. 83, III, da Lei n. 11.101/2005." 
[...] 
(REsp 1525388/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, relator p/ acórdão Ministro Gurgel De Faria, 
Primeira Seção, julgado em 12/12/2018, DJe 03/04/2019) 
 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DE AÇÕES DE COBRANÇA OU EXECUÇÕES AJUIZADAS 
CONTRA TERCEIROS DEVEDORES SOLIDÁRIOS OU COOBRIGADOS EM GERAL, DEPOIS DE DEFERIDA 
A RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU DE APROVADO O PLANO DE RECUPERAÇÃO DO DEVEDOR PRINCIPAL 
(Tema: 885)  
EMENTA  
[...] 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se 
lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o 
art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005". 
[...] 
(REsp 1333349/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 26/11/2014, DJe 
02/02/2015) 
 

TÍTULOS DE CRÉDITO 
Voltar ao Sumário. 

 
RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR POR PROVIDENCIAR O CANCELAMENTO DE PROTESTO 
EXTRAJUDICIAL REGULARMENTE EFETUADO APÓS A QUITAÇÃO DA DÍVIDA (Tema: 725)  
EMENTA  
CANCELAMENTO DE PROTESTO EXTRAJUDICIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. ÔNUS DO CANCELAMENTO DO PROTESTO LEGITIMAMENTE 
EFETUADO. DEVEDOR. CONFORME DISPÕE O ART. 2º DA LEI N. 9.492/1997, OS SERVIÇOS 
CONCERNENTES AO PROTESTO FICAM SUJEITOS AO REGIME ESTABELECIDO NESTA LEI. ALEGAÇÃO DE 
O DÉBITO TER SIDO CONTRAÍDO EM RELAÇÃO DE CONSUMO. IRRELEVÂNCIA, POR SE TRATAR DE 
PROCEDIMENTO SUBMETIDO A REGRAMENTO ESPECÍFICO. 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "No regime próprio da Lei n. 9.492/1997, 
legitimamente protestado o título de crédito ou outro documento de dívida, salvo inequívoca 
pactuação em sentido contrário, incumbe ao devedor, após a quitação da dívida, providenciar o 
cancelamento do protesto." 
[...] 
(REsp 1339436/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/09/2014, DJe 
24/09/2014) 
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EFICÁCIA DA PACTUAÇÃO DA PÓS-DATAÇÃO DE CHEQUE PARA AMPLIAR O PRAZO DE 
APRESENTAÇÃO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SACADA E POSSIBILIDADE DE PROTESTO CAMBIÁRIO 
DE CHEQUE, NO PRAZO PARA A EXECUÇÃO CAMBIAL, COM A INDICAÇÃO DO EMITENTE COMO 
DEVEDOR (Tema: 945)  
EMENTA  
[...] 
1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973), são as 
seguintes: 
a) a pactuação da pós-datação de cheque, para que seja hábil a ampliar o prazo de apresentação à 
instituição financeira sacada, deve espelhar a data de emissão estampada no campo específico da 
cártula; 
b) sempre será possível, no prazo para a execução cambial, o protesto cambiário de cheque, com a 
indicação do emitente como devedor. 
[...] 
(REsp 1423464/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 27/04/2016, DJe 
27/05/2016) 
 
TERMO INICIAL E PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM 
CONTRATO DE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL (Tema: 919)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973: 
1.1. - "A pretensão de repetição de indébito de contrato de cédula de crédito rural prescreve no prazo 
de vinte anos, sob a égide do art. 177 do Código Civil de 1916, e de três anos, sob o amparo do art. 
206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002, observada a norma de transição do art. 2.028 desse último 
Diploma Legal"; 
1.2. - "O termo inicial da prescrição da pretensão de repetição de indébito de contrato de cédula de 
crédito rural é a data da efetiva lesão, ou seja, do pagamento." 
[...] 
(REsp 1361730/RS, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 10/08/2016, DJe 
28/10/2016) 
 
RESPONSABILIDADE DO ENDOSSATÁRIO PELO PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO 
RECEBIDO POR ENDOSSO-MANDATO (Temas: 463, 464)  
EMENTA  
[...] 
1. Para efeito do art. 543-C do CPC: Só responde por danos materiais e morais o endossatário que 
recebe título de crédito por endosso-mandato e o leva a protesto se extrapola os poderes de 
mandatário ou em razão de ato culposo próprio, como no caso de apontamento depois da ciência 
acerca do pagamento anterior ou da falta de higidez da cártula. 
[...] 
(REsp 1063474/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/09/2011, DJe 
17/11/2011) 
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TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DE CONTAGEM DOS JUROS DE MORA 
NO CASO DE COBRANÇA DE CRÉDITO ESTAMPADO EM CHEQUE (Tema: 942)  
EMENTA  
[...] 
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C  do  CPC/1973), é a seguinte: 
"Em qualquer ação utilizada pelo portador  para  cobrança  de  cheque,  a correção monetária incide 
a partir da data de emissão estampada na cártula, e os juros de mora a contar  da  primeira 
apresentação à instituição financeira sacada ou câmara de compensação". 
[...] 
(REsp 1556834/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 22/06/2016, DJe 
10/08/2016) 
 
RESPONSABILIDADE PELO PROTESTO INDEVIDO NO ENDOSSO TRANSLATIVO (Tema: 465)  
EMENTA  
[...] 
1. Para efeito do art. 543-C do CPC: O endossatário que recebe, por endosso translativo, título de 
crédito contendo vício formal, sendo inexistente a causa para conferir lastro a emissão de duplicata, 
responde pelos danos causados diante de protesto indevido, ressalvado seu direito de regresso contra 
os endossantes e avalistas. 
[...] 
(REsp 1213256/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/09/2011, DJe 
14/11/2011) 
 
FORÇA EXECUTIVA DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO, TÍTULO DE CRÉDITO DISCIPLINADO PELA 
LEI N. 10.931/2004 (Tema: 576)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial, 
representativo de operações de crédito de qualquer natureza, circunstância que autoriza sua 
emissão para documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito 
rotativo ou cheque especial. O título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo 
acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação 
de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à Cédula 
(art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004). 
[...] 
(REsp 1291575/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 14/08/2013, 
DJe 02/09/2013)  


